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APRESENTAÇÃO


 


			Há mais de duas décadas foi dado início ao paradigma da inclusão no sistema educacional, que se ampliou para saúde, espaços de atendimento e a sociedade em geral, com a proposta de possibilitar que as pessoas com deficiência ou necessidade educacional específica pudessem exercer o seu papel de cidadãos com equidade. Nesse sentido, para compor esta obra, Educação Inclusiva: perspectivas complementares no respeito às diferenças, foram selecionados estudos que percorressem espaços diversos e que tivessem como finalidade apresentar estudos e práxis com a temática da inclusão e o respeito às diferenças.


			Deve-se considerar que as discussões sobre a inclusão e o respeito às diferenças foram crescendo de forma lenta e ainda são tidas como um grande desafio pelas instituições educacionais. Ademais, a sociedade e os espaços urbanos não estão preparados para acolher a diferença e assim esbarram em barreiras arquitetônicas, comunicacional, digital e atitudinal, que impedem de se alcançar a participação dessas pessoas de forma equânime. Desse modo, ainda se parte para “o grito por seus direitos”, pois as construções e estruturações didáticas estão longe de serem pensadas por se refletir em uma paridade de participação social. Em sua maioria, as ações para amenizar as barreiras partem de uma lei a ser cumprida e do receio de sanções a serem aplicadas aos estabelecimentos.


			Assim, este livro traz, em seus capítulos, práticas exitosas na área, que possam gerar reflexões sobre possibilidades a serem desenvolvidas, em espaços diversos.


			No primeiro capítulo, as autoras, a partir da proposta de práticas baseadas em evidências, fazem um levantamento bibliográfico sobre a educação inclusiva na América Latina e apresentam uma prática de inclusão desenvolvida no ensino superior, em uma instituição privada.


			O segundo capítulo apresenta o direito ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) na educação infantil, considerando as crianças com deficiência física neuromotora, propondo o foco no processo de escolarização com respeito às diferenças e rumando para discursos contra a exclusão dessas pessoas, no contexto social e educacional.


			No terceiro capítulo a autora relata sobre como elaborou um livro infantil que envolvesse a diferença, que possa ser utilizado como recurso lúdico, na escola e nas clínicas infantis, para se falar de relação materna, desenvolvimento e inclusão do diferente.


			O quarto capítulo trata do método Padovan como uma proposta inclusiva a ser utilizada na creche e na educação infantil, excluindo a visão fragmentada da pessoa e tendo como foco o ser humano e não a doença/deficiência.


			O quinto capítulo dirige-se à educação escolar indígena, integeracionismo, tomando como base os karipuna do Amapá, com a apresentação de uma linha histórica desse povo, sua resistência e manutenção de sua cultura.


			No sexto capítulo destaca-se a inovação de práticas lúdicas no ensino da matemática, para surdos, a partir do recurso pedagógico Miriti. 


			A faixa etária e a escolaridade foram crescendo em seus níveis, chegando ao sétimo capítulo que retoma uma linha histórica da educação do surdo e apresenta a trilha da educação do surdo no estado do Ceará, a qual reflete sobre as dificuldades dos surdos em seu percurso educacional, até chegarem ao ensino superior, e a conquista da escola bilíngue.


			Por fim, no Capítulo 8 é possível entrar em contato com a educação inclusiva no ensino superior, perpassada pela educação a distância (EaD), trazendo a importância de a perspectiva da inclusão de pessoas com deficiência já se encontrar no planejamento educacional para se criar estratégias que possibilitem a participação de todos com equidade. 


			A proposta desta obra bem diversificada é falar do respeito às diferenças, caminhando por diversos contextos. Convida-se o leitor a refletir sobre o tema e pretende-se fomentar a cultura da inclusão nos diversificados espaços.


 


			Terezinha Teixeira Joca


			Marilene Calderaro Munguba


			As Organizadoras


		






			1. PRÁTICA BASEADA EM EVIDÊNCIAS COMO FERRAMENTA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA


			Marilene Calderaro Munguba


			Terezinha Teixeira Joca


 


			À medida que eu aceito melhor ser eu mesmo, descubro que me encontro mais preparado para permitir ao outro ser ele próprio. (Rogers, 2009, p. 379) 


 


			Pesquisar na área da educação inclusiva e/ou educação especial tem se constituído um desafio, por se tratar de tema que suscita calorosa discussão, por envolver não somente as questões técnico-científicas, mas também o envolvimento pessoal nas propostas em execução na América Latina. Associado a isso, ressaltamos a dificuldade de selecionar o periódico para submeter e publicar o texto produzido. Este capítulo objetiva refletir sobre as demandas de produção científica na área da educação inclusiva e/ou educação especial, para fundamentar a prática educacional baseada em evidências. 


			Ressaltamos, assim, a relevância de se refletir sobre a demanda de investigações na perspectiva de revisões de literatura com vistas a proporcionar o desenvolvimento de evidências na área da educação inclusiva e/ou educação especial, o que pode levar à prática baseada em evidências (PBE), definida por Atallah e Castro (1998, p. 7) como “o uso consciente, explicito e judicioso da melhor evidência atual para tomada de decisão sobre o processo de cuidar individual do paciente”. Sackett et al. (2011), Sampaio, Mancini e Fonseca (2002), Abreu, Peloquín e Ottenbacher (1998) enfatizam que se trata da busca da evidência mais recente disponibilizada pela academia, por meio da divulgação dos resultados de pesquisas relevantes na área; estes são submetidos à avaliação e posteriormente utilizados na fundamentação e norteamento de tomadas de decisões na prática profissional cotidiana.


			Henderson e Rheault (2004) ressaltaram a relevância de inserir as pesquisas qualitativas na PBE. Atualmente, existe essa abertura e pesquisas qualitativas têm cada vez mais espaço e credibilidade nesse âmbito.


			Assim, é determinante a certificação do rigor e consistência metodológica, para que profissionais da educação inclusiva e/ou educação especial repliquem sua prática pedagógica, experiências exitosas. Isso contribuindo para a práxis e a reflexão e avaliação sistemáticas de prática, vivenciando um processo dialético. Como assinala Chizzotti (2015, p. 340),


			a ideia de utilizar a pesquisa para definir políticas e orientar práticas é questão central da política educacional. O mérito do movimento da evidência parece contribuir para o debate entre educação e pesquisa.


			Durante tempo significativo, as revisões de literatura foram utilizadas como tarefas pedagógicas nos diversos níveis educacionais e, em geral, se restringiam às revisões narrativas ou tradicionais. Posteriormente, foram estudados os modelos: sistemática e integrativa. Cabe, aqui, conceituá-los para melhor compreensão do leitor.


			Revisão narrativa ou tradicional


			Esse tipo de revisão de literatura norteia-se por uma temática mais aberta, sem ter a exigência de rigor e protocolo rígidos para a sua elaboração; assim, a busca das fontes é menos abrangente porque, ao ser realizada, dificilmente parte de uma questão específica bem definida, não exigindo um protocolo rígido para sua confecção; a busca das fontes não é arbitrária, gerando resultados pouco abrangentes e com significativa interferência da subjetividade dos autores durante o processo de análise das informações coletadas (Severino, 2016). É utilizada com vistas à fundamentação teórica da escrita acadêmica, em especial na composição do estado da arte e análise e discussão de achados de investigações.


			 


			Revisão sistemática


			As revisões sistemáticas detêm características específicas quanto ao seu desenho, se caracterizando por serem metódicas, claras e com alto índice de reprodutibilidade. Trata-se de “[...] síntese rigorosa de todas as pesquisas relacionadas a uma questão específica, enfocando primordialmente estudos experimentais, comumente ensaios clínicos randomizados” (Souza; Silva; Carvalho, 2010, p. 103). Devido ao alto rigor que ela demanda, tem sido considerada importante no norteamento de tomada de decisão, tanto na prática cotidiana profissional, como no gerenciamento de políticas públicas. 


			Revisão integrativa


			Souza, Silva e Carvalho (2010) e Mendes, Silveira e Galvão (2008) concordam que a revisão integrativa se constitui num método que objetiva aprofundar o conhecimento sobre um tema específico, mediante a síntese da produção científica significativa, proporcionando a utilização de seus resultados para a prática.


			Tem por principal característica, combinar dados da literatura teórica e empírica, o que atribui relevância para a PBE porque permite a construção de conclusões geradas por estudos com desenhos diversificados. 


			Ressaltamos a afirmação de Mendes, Silveira e Galvão (2008, p. 763): 


			a revisão integrativa permite que o leitor reconheça os profissionais que mais investigam determinado assunto, separar o achado científico de opiniões e ideias, além de descrever o conhecimento no seu estado atual, promovendo impacto sobre a prática clínica.


			Portanto, para os que se interessam em elaborar revisões de literatura, sugerimos iniciar pela revisão integrativa, que gera contribuições importantes e se constitui um exercício no tocante ao gerenciamento dos dados coletados e a sua discussão com profundidade relativa. O pesquisador precisa seguir as fases apresentadas na Figura 1.
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			Figura 1. Fases do processo de elaboração da revisão integrativa


			Fonte: Adaptado de Souza, Silva e Carvalho (2010) e Mendes, Silveira e Galvão (2008).


			Ressaltamos que todas as fases têm a sua relevância, no entanto, a terceira fase é determinante por se tratar da definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados, ou refere-se especificamente à coleta de informações. Lembramos que isso se dá mediante a consideração dos objetivos específicos definidos no projeto de investigação da revisão integrativa a ser realizada. Souza, Silva e Carvalho (2010, p. 104) ressaltam que,


			Para extrair os dados dos artigos selecionados, faz-se necessária a utilização de um instrumento previamente elaborado capaz de assegurar que a totalidade dos dados relevantes seja extraída, minimizar o risco de erros na transcrição, garantir precisão na checagem das informações e servir como registro.


			Ursi (2005), citado por Souza, Silva e Carvalho (2010), validou um instrumento de coleta, considerando, de modo geral, os aspectos, apresentados na Figura 2:
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			Figura 2. Itens a compor o instrumento de coleta de informações


			Fonte: Autoras, com base em Ursi (2005, citado por Souza, Silva e Carvalho (2010)).


			Esses itens podem e devem conter subitens, de acordo com a proposta de investigação. Utilizamos aqui o exemplo do instrumento abordado anteriormente, mostrando os subitens que podem compor o item “características metodológicas do estudo”, como mostra a Figura 3.
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			Figura 3. Subitens que podem compor o item “características metodológicas do estudo”


			Fonte: Autoras, com base em Ursi (2005, citado por Souza, Silva e Carvalho (2010)).


			Enfatizamos que o pesquisador precisa atentar para os objetivos específicos de sua revisão integrativa, desde a elaboração do projeto de sua investigação, e, assim, no instrumento de coleta de informações, cada item receberá o seu desmembramento. Isso possibilitará a garantia do rigor científico em sua execução.


			Identificamos, em uma revisão bibliográfica integrativa que estamos realizando (2020) sobre a educação inclusiva/educação especial na América Latina, que ao selecionarmos periódicos da área da educação, nas bases eletrônicas de dados Redalyc e Periódicos Capes, publicados nos idiomas espanhol e/ou português, no período de 2015 a 2019 utilizando os descritores: “discapacidad”, “educación inclusiva”, “educación especial”, “Latinoamérica”; “deficiência”, “educação inclusiva”, “educação especial”, “América Latina”, que deveriam constar no título, no resumo e/ou como palavras-chave, 33 periódicos continham 76 artigos com os descritores selecionados. Estes periódicos são oriundos de países como México (12), Colômbia (5), Brasil (5), Argentina (3), Cota Rica (3), Equador (2), Chile (1), Peru (1), Portugal (1).


			Após a submissão dos artigos ao filtro da máscara, considerou-se 69 estudos desenvolvidos nos países: México (24), Chile (15), Costa Rica (6), Colômbia (5), Brasil e Venezuela (4 cada), Argentina e Equador (3 cada), Espanha (2), Honduras, Panamá e Peru (1 cada). Foi possível identificar que o México, seguido pelo Chile, tem, nessas bases e na área da educação, produção significativa contextualizada às suas especificidades regionais, na área da educação inclusiva e/ou educação especial. No entanto, existem outros periódicos não identificados nessas duas bases e que são indexados em outras, ou as publicações sobre a temática têm se dado em revistas de outras áreas, o que dificulta a sua identificação em investigações que se voltam a contribuir para o estabelecimento do estado da arte e, consequentemente, fundamentar práticas educacionais baseadas em evidências na América Latina. 


			Identificamos, ainda, lacunas importantes na elaboração dos resumos dos artigos, em especial no tocante à metodologia adotada na investigação; aspectos como desenho do estudo, período da coleta de dados, amostra, especificidades das técnicas de coleta e método de análise de dados. Isso dificulta a reprodução do estudo em diversas realidades, assim como, no caso de revisão de literatura, o preenchimento do instrumento de coleta de dados (máscara). 


			No tocante à área da educação e, mais especificamente, da educação inclusiva/educação especial, tem se mostrado determinante a utilização da prática baseada em evidências, devido ao fato de que “a síntese dos resultados de pesquisas relevantes e reconhecidos mundialmente facilita a incorporação de evidências, [...] agiliza a transferência de conhecimento novo para a prática” (Mendes; Silveira; Galvão, 2008, p. 763). 


			A partir do levantamento bibliográfico, identificamos quantidade significativa de artigos que apresentavam relatos de experiências de práxis em educação inclusiva. Nesse sentido, a seguir discorreremos sobre a proposta do Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP) desenvolvida em uma universidade particular do Nordeste brasileiro, a qual figura entre as melhores da América Latina (QS Word University Rankings, 2019).


			Relato sobre uma prática de inclusão no ensino superior


			Durante décadas do século XX, o grande foco era a educação especial, que Leitão e Silveira (2019) enfatizam ser resultado de movimentos políticos das pessoas com deficiência, seus familiares, professores e profissionais da saúde (especialmente da área da reabilitação), pelo direito à educação. No entanto, a sua ênfase se dava na “falta”, no “déficit” e, por isso, em geral, o foco, mesmo no âmbito educacional, era a saúde e a reabilitação. 


			Na última década surgiu o paradigma da inclusão, o qual foi incorporado nas propostas de educação e intensificado ao inaugurar o novo século. Com isso, as pessoas com deficiência ou necessidades educacionais específicas passaram a evoluir nos níveis educacionais e a alcançar os bancos universitários. Como reflete Sá (2018, p. 11), 


			Creio fortemente que as riquezas da diversidade são usufruto social: em uma sociedade complexa do século XXI, os princípios da equidade devem tornar-se parte integrante da educação em geral, pois este é o predicado de uma sociedade de cidadãos, uma sociedade que não considera diferentes menos capazes.


			Com o propósito de atender de forma equânime às diferenças sem esquecer a singularidade do sujeito, o PAP foi instituído em 2005. E, aos poucos, foi surgindo o espaço para atender os estudantes com deficiências físicas e sensoriais. Já, em 2008, quando mudou de gestão, foi realizado um levantamento das dificuldades que ali surgiam e se identificou um leque de situações que mereciam atenção especial. Foi percebido que havia no corpo discente a inserção de estudantes com transtornos do déficit de atenção e hiperatividade, transtornos de aprendizagem, transtornos do espectro autista, síndromes e comprometimentos neurológicos e deficiência cognitiva. Nos documentos e contato com os professores, verificou-se que a pessoa com deficiência física ou sensorial já revelava as suas limitações na entrada à universidade, enquanto, nos demais, só surgiam as dificuldades ou limitações quando apresentavam baixo rendimento nas disciplinas ou inadaptação às rotinas da sala de aula.


			Na época, ao se deparar com as demandas dos estudantes e do setor, a proposta do programa foi ampliada, foi dada maior atenção às demandas de aprendizagem e desatenção, como, também, foi acrescentado o apoio psicológico ao aluno com questões emocionais que interferiam em seu processo acadêmico. Vale salientar que não se tratava de psicoterapia, mas de uma escuta psicológica àquele que traz a sua dor para o mundo acadêmico. Com isso, houve a possibilidade de abertura de espaço para estágio em Psicologia Educacional (depois nominada, pela instituição, de Processos Educativos e Sociais) e, posteriormente, criou-se o grupo de estudo Papeando (Con)texto, com linha de pesquisa em inclusão, educação e psicologia, passando, assim, a atuar em quatro dimensões, em prol de fomentar a educação inclusiva no ensino superior, como mostra a Figura 4.
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			Figura 4. Dimensões de trabalho do PAP


			Fonte: Documentos do Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP).


			As atividades realizadas no grupo de estudo Papeando (Con)texto, em especial as voltadas para a realização de revisões integrativas e a reflexão sobre os resultados obtidos, mediante a proposta da PBE, proporcionaram o redimensionamento das ações do PAP.


			A fim de aprimorar a práxis, surgiu a proposta de acompanhamento dos estudantes com necessidades educacionais específicas, desde o momento do vestibular, a qual iniciou de forma acanhada oferecendo apoio a equipe de fiscais. Após dois anos estabeleceu-se forte parceria com a Comissão de Permanência de Processo Seletivo (CPPS) e passaram a atuar na perspectiva de um concurso de vestibular inclusivo, com oferta de salas especiais, com menos estímulos (individuais e em grupo), para atender às peculiaridades apresentadas pelos candidatos, que assinalavam a necessidade de apoio específico: garantia do serviço de intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), para os surdos; audiodescrição, ledor e escriba para candidatos com deficiência visual total; prova ampliada para candidatos com baixa visão e apoio emocional. Tudo proposto com a preparação de uma equipe para atender às possíveis intercorrências que pudessem vir a acontecer, durante o processo seletivo, inclusive as demandas psicológicas. Desse modo, há uma década que o vestibular faz jus a uma universidade para todos, que respeita as diferenças.


			Atualmente, a equipe do programa é composta por uma coordenadora (psicóloga e psicopedagoga), um psicólogo, um auxiliar administrativo, seis intérpretes de Libras, três estagiários bolsistas do curso de Psicologia e 10 estagiários regulares, da disciplina de Estágio em Processos Educativos e Sociais. O PAP atende aos três turnos (manhã, tarde e noite) e, de forma mais ampla, fomenta a inclusão e o bem-estar do aluno na instituição.


			Na dimensão acessibilidade, a coordenação, a cada início de semestre, informa, aos professores, sobre a participação de um aluno com deficiência ou necessidade educacional específica, em sua turma, e orienta sobre as estratégias necessárias para lidar com o estudante e aponta para as adaptações pedagógicas e estruturais necessárias. Tal comunicação, à coordenação e professores, é realizada a partir da autorização do estudante ou de seus pais, por se referir a laudos que são apresentados. Atualmente, esses informes adquiriram maior rigor, passando a autorização por escrito, para que haja respeito à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), em vigor a partir de agosto deste ano. 


			Nesta proposta, é fundamental o papel da equipe que, além de ser composta por pessoas com funções específicas, todos os membros se apropriam do papel de agente de inclusão e, desse modo, todos contribuem com a mobilidade do estudante no campus, com o acolhimento inicial, com a adaptação de material e com o apoio em avaliações. Isso porque “o PAP visa incluir os alunos com deficiências, não no sentido de uma educação distinta, mas no uso de ferramentas diferenciadas de educação que atendam às necessidades desses sujeitos” (Rocha; Lima, 2018, p. 72).


			Pensando o professor como a chave para execução de uma inclusão e a permanência do estudante com deficiência na universidade, então, houve o movimento para promoção de oficinas, eventos acadêmicos e debates que envolvessem a educação inclusiva como parte de uma formação continuada do professor, pois “na permanência do discurso de falta de preparo, a inclusão no ensino superior perdura-se como o grande desafio de inserção e de permanência da pessoa com deficiência na educação terciária” (Munguba; Joca, 2019, p. 193).


			Acresce que o programa participa junto ao Escritório de Acessibilidade, na inserção e manutenção de medidas para acessibilidade arquitetônica, de forma que minimize as barreiras para as pessoas com deficiência física, baixa mobilidade e deficiência visual, requisitando ao setor responsável a disponibilidade de carteira adaptada, salas no térreo ou blocos com elevadores e piso podo tátil, além de averiguar os banheiros acessíveis, as plataformas elevatórias, elevadores e rampas de passagem, para que se mantenham em bom estado de uso, em todo o campus. 


			Para as pessoas com deficiência visual, realiza-se, ainda, a adaptação de material, transformando textos em áudio, apoio, como ledor, apoio nas provas e acompanhamento para mobilidade e audiodescrição, nos eventos institucionais e nas visitas externas, que fazem parte de atividades acadêmicas. Nota-se que a práxis desenvolvida na perspectiva de inclusão é uma via de mão dupla e alcança, além de um aprendizado acadêmico, o desenvolvimento de competências de empatia, generosidade e relacionamento. Identificou-se que a facilitação da mobilidade no campus permite 


			que as estagiárias tenham um maior contato com a deficiência e aprendizado com a deficiência e aprendizado com os alunos com necessidades específicas, especificamente no que se refere a melhor forma de conduzir cada um, de tratar e respeitar os seus limites. (Rocha; Lima, 2018, p. 73)


			Em relação à acessibilidade comunicacional, aos surdos é garantida a presença dos intérpretes de Libras em todas as aulas e atividades propostas pelas disciplinas, inclusive estágios internos e externos, propostos por seu curso, além de haver o serviço de intérprete nos eventos institucionais e a janela de Libras nas atividades de educação à distância (EaD). Em relação à educação do surdo, percebe-se que, frequentemente, o estudante traz uma lacuna em seu desenvolvimento acadêmico, por conta de falhas comunicacionais nas escolas, as quais deixam o estudante surdo em desigualdade com os ouvintes durante as atividades acadêmicas. Consequentemente, “o aluno surdo, ao chegar ao ensino superior depara-se com uma série de acontecimentos, os quais requerem um prévio conhecimento de mundo que, nem sempre, são familiares ao discente” (Oliveira et al., 2018, p. 137). E isso requer mais atenção ao aluno e à sua participação nas atividades de monitoria e nivelamento.


			Na dimensão psicopedagógica, o PAP atua com apoio aos estudantes que apresentam deficiência cognitiva, transtornos e dificuldades de aprendizagem específicas, disponibilizando um membro da equipe para atuar como mediador na proposta de aprender a aprender e levar o aluno a tornar-se copartícipe de seu processo de aprendizagem, com horários sistemáticos, semanais, para os atendimentos. “Essa modalidade de acompanhamento é flexível e depende da coparticipação do estudante em sua forma de aprender e a estudar com autonomia e comprometimento” (Oliveira; Joca; Munguba, 2019, p. 111). Essa modalidade visa não só ao desempenho acadêmico, mas ao desenvolvimento e ao empoderamento do estudante para que possa perceber não só as suas limitações, mas as suas potencialidades.


			Na dimensão psicológica, diante de uma sociedade que sofre com as rupturas nas relações, a celeridade laboral e o imediatismo, as dores emocionais passaram a ser presentes nos jovens e com isso demandaram um espaço de escuta. 


			Tal proposta, expressa um olhar para o sofrimento psíquico que se encontra no ambiente universitário, o que representa uma visão e ação que se orientam para além de problemas relacionados à aprendizagem e acessibilidade. (Carvalho Neto et al., 2016, p. 6)


			Diante disso, o PAP organizou um espaço acolhedor para a escuta psicológica. Como ressaltam Carvalho et al. (2019, p. 15):


			As escutas realizadas nos atendimentos do programa representam uma fala autêntica dos alunos, que procuram um espaço, que respeite as singularidades, no qual se aceita a pessoa como responsável pelo seu próprio discurso, reconhecendo-o como sujeito que busca ter voz e constituir-se a partir de suas escolhas, proporcionando o empoderamento e o reconhecimento de ser copartícipe de seu processo acadêmico e gestor de sua vida, fazendo desse processo de empoderamento um ato de transformação do seu próprio mundo, a partir de suas experiências, considerando o contexto e a forma de subjetivação de cada uma dessas pessoas.


			Fora essa escuta, começaram a surgir as escutas de emergência, quando o sofrimento psíquico cresceu entre os estudantes universitário, como refletem Joca et al. (2019, p. 29) O sofrimento psíquico no estudante universitário tem sido alvo dos pesquisadores, devido aos casos de suicídios ocorridos nessa população nos últimos três anos, e, em geral, remetem à pressão por bom desempenho, excesso de disciplinas e curto tempo para o lazer. À vista disso, o PAP estabeleceu prioridades de atendimento e elaborou um fluxo com o propósito de realizar atendimentos pontuais e de forma assertiva (representado na Figura 5).
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			Figura 5. Fluxo de atendimento psicológico


			Fonte: Documentos do Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP)1.


			Acresce a essa dimensão a proposta da oficina de habilidades emocionais (Pre)tensão, pensando nos estudantes que apresentam ansiedade e medo diante das atividades avaliativas. A oficina configura-se “como um importante dispositivo de enfrentamento de angústias, medos e demais geradores de sofrimento no ambiente acadêmico” (Silva et al. 2018, p. 181), além do mais, a tomada de consciência de tais sentimentos expande-se para a vida do sujeito fora do ambiente educacional.


			Uma outra proposta que surgiu com o intuito de promover o bem-estar e a saúde mental no ambiente institucional partiu do Projeto Florescer, pensado em parceria com a Gestão do Estudante e o Programa Tutorial Acadêmico (PTA), criando momentos leves fora da sala de aula, ao entardecer, de forma que o discente pudesse abrandar a sua correria diária e relaxar, aproveitando a natureza e a beleza do campus, com atividades de yoga, meditação, pintura, música, mini ikebana, escrita, cuidados com o corpo, etc. A intenção é perceber o sujeito além da enteléquia e proporcionar momentos agradáveis no contexto educacional, pois


			Sabemos o quanto é difícil mensurar esse bem-estar, mas é preciso pensar na promoção de saúde de nossos estudantes, de nossa sociedade, além da criação de espaços de empoderamento e reflexões para o desenvolvimento de ações de gentileza, em um mundo crescente de individualizações e práticas de competição. (Joca; Souza; Oliveira, 2019, p. 52)


			Por fim, a dimensão do grupo de estudo e espaço de estágio veio como consequência do crescimento do programa, que, em sua versão original, contava com duas professoras e uma secretária. No entanto, os processos foram requisitando o aumento da equipe e o aprofundamento nos estudos sobre as temáticas originais do setor e a partir das demandas que surgiam e exigiam expertises para os atendimentos. As psicólogas Débora Carvalho e Jaqueline Rosa, que desenvolveram os seus estágios regulares e tiveram a oportunidade de serem estagiárias bolsistas, assinalam: 


			O estágio no PAP fundamenta-se por entender que tal experiência é de grande riqueza em conhecimentos construídos, uma vez que possibilitará entrar em contato com o contexto educacional em muitas de suas dimensões por meio da implementação dos atendimentos individuais, além de contribuir para que o PAP continue realizando um de seus pressupostos, que é o de apoio emocional e educacional aos alunos. (Carvalho; Rosa, 2018, p. 124)


			Carvalho Neto, Silveira e Joca (2018, p. 107) complementam:


			Finalmente, pode-se afirmar que a perspectiva dos psicólogos em formação referente à inclusão e à diversidade, por meio do estágio desenvolvido no PAP sofreu mudanças, pois foi mediante este programa que foi possível presenciar e observar na prática a vida dos sujeitos que possuem necessidade especial dentro de uma instituição de ensino superior.


			Ao trazer o espaço de estágio e o grupo de estudo, explanamos também sobre a descoberta de autorias a partir da possibilidade de escrita, em que os estagiários participam de congressos e seminários, publicam os seus estudos e relatos de experiências em periódicos e capítulos de livro. E, ainda, tiveram a oportunidade de, juntamente com as coordenadoras do grupo de estudos, estruturar um livro constituído de diversos autores (estagiários e professores), como produto de suas experiências desenvolvidas no programa. 


			Voltando à perspectiva de aprendizados e acolhimentos, que se constitui uma via de mão dupla, pode-se afirmar que o PAP contribui não só com os discentes que o procuram para atender às suas demandas específicas, como, também, com a formação do psicólogo, como refletem Carvalho, Joca e Munguba (2017, p. 193):


			Para além das competências subjetivas, o programa possibilitou a inserção da estagiária numa relação de trabalho, com os níveis de exigências com o cumprimento de regras, relacionamento interpessoal com a equipe, tomada de decisão e, assim, promoveu o empoderamento no estabelecimento da práxis voltada ao mundo do trabalho.


			Desse modo, o programa abre espaço de conhecimento teórico prático, de diálogo temático e de produção acadêmica, além de promover o crescimento dos psicólogos em formação.


			Considerações finais


			Defendemos que a prática pedagógica adotando como referência a prática baseada em evidências (PBE) assume o compromisso com a reflexão crítica sistemática sobre as práticas cotidianas na mediação da aprendizagem em todos os contextos educacionais e, consequentemente, com o processo dialético.


			Diante da pesquisa realizada para embasar as ações do Programa de Apoio Psicopedagógico (PAP), foi identificado que há práticas de apoio educacionais nos mais diversos níveis da educação, mas há carência de propostas de acolhimento, na área de educação inclusiva no ensino superior. Fato que nos leva a pesquisar a área e a apresentar a proposta de inclusão em uma universidade, como uma prática exitosa e inserida como prática baseada em evidência. Proposta que pode vir a incitar outras instituições a criarem espaços de promoção de acessibilidade em nível terciário e a estabelecer a possibilidade de escuta e promoção de bem-estar nas instituições de ensino superior. Adotando a PBE, esse processo pode gerar resultados contextualizados à realidade científica e uma práxis pedagógica com ênfase nas diferenças, considerando a diversidade em suas nuances.
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